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A ta da 148ª Sessão, em 27 de setembro de 1990 
4ª Sessão Legislativa Ordinária, da 48ª= Legislatura 

Presidência do Sr. Mendes C anal e 

ÀS 14 HORAS E 30 MINUTOS, 
ACHAM-SE PRESENTES OS SRS. 
SENADORES:. 

Jarbas Passarinho . - Anton-1 o 
Luiz Maya --Lourival Baptista 
- Pompeu de Sousa - Mendes Ca­
nale - Affonso Camargo 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) --A lista de presença 
acusa o compareci menta de 6 
Srs. Senadores. Havendo número 
regi menta 1, decl ar.o aberta a 
sessão. 

Sob a. proteção de Deus, in 1-
ciamos. nossos trabalhos., 

O Sr .. 1~ Secretário proCederá 
à 1 e i tu r a do Exped-i ente. 

É lido o seguinte 

EXPEDIENTE 

OFÍCIO DO PRESIDENTE DO 

SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL 

N" S/46 de 1990 (n• 104/90, 
na origem), de 19 do corrente, 
comunicando que, nos termos d_o 
art. _52, inciso X, da -consti­
tuição Federal, aquela Corte 
declar_ou a inconstitucional_i­
dade dos arts. 84 e 89 da Lei 
nSI. 2~454, de 17 de o_utubro de 
1977, do Município- de São Cae­
tano do Sul, Estado de São 
Paulo. 

À Comissão de Constitui­
ção, Justiça e Cidadania. 

OFÍCIOS DO PRIMEIRO SECRETÁRIO A Presidênc1a farà a devida 
comunicação ao Senho_r _Presi-

c EDA CÃMARA .DOS DEPUTADOS dente da República. 

N~ 117790, de 26 do corrente, 
comunicando o arquivamento do 
Projeto de Lei do Senado nA 
24, de 1980 ( nSI. 7 ._502/86, na­
quela Casa), de autoria do Se­
nador Franco Montara. que dá 
nova redação ao _it~m I do art. 
7S1. da Lei. n.Q. 3. 765~- _d_e --4_ d_e 
mai_o_ de 1960, que _dispõe sobre 
as pensões _rni_l i tares. 

NA 1.78/90. dé: -26·- do .corr.ent_e, 
comunicando o arq~jvamento _do 
Projeto de Lei do._S~:;r:laçio fi~ 
75, de 1986 ( nSI. 8. 1 70/86, na­
qu-el-a Casa), de autorja do Se­
nador Nelson carneiro~ que 
dispõe sobre a emissão de se.1 o 
com~morl;ltivo- -à_ "Semana do 
Excepcional", ae 21 a28de 
agosto, a cargo da Empresa 
Brasileira de Correios~e Telé­
grafos - ECT,- e - dá _Out"t·'as 
providências. 

Ca-O SR. PRESIDENTE (~ndes 
nale) :.... o expediente 1 i.do. __ _vai 
à publicação. (Pausa.) 

Esgotou-se no dia 2_6 do. co_r­
rente mês o pr:-;;fzo de 30 
(trintã) d_ias previsto no 
parágrafo único dO art. 62 da 
Constituição, sem que ténha 
sido transformada em lei, per­
dendo, portanto, sua eficácia, 
deSde CC9dição, a Medida Pro­
visória n~ 211, de 24 de agos­
to de 1990, que dispõe sobre a 
garantia de sal_ário efetivo, -~e 
dá outras providências. -

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -Na presente sessão 
terminou o prazo para apresen­
tação de emendas ao_Projeto ~e 
Resolução n~ 51, de 19~0. de 
autoria do Senador Carlos Pa­
t roc in i o, que _ revoga _o _ar;t. 
370 _d_o Regimento Interno do 
S_enado f e dera 1 • -

Ao Pro_j--:-:eto r1ãCi _foram'· ofêreêi -~­
das emendas. 

A materia será 
Comissões d9 
Justiça e 
Diretora. 

dàs-Pàchàda 'àS­
Cbhst-ituiÇão.~ 

Cidadania e. 

O SR. PRESIDENTE (M"eiídé~s- Ca­
nale) - Há oradores, 1 nscri tos._ 

Concedo __ __a ____ pa 1 a v r:? ?!P-,':"!Obre 
s=enador L..,.o_u_r_,_va 1 SaP.t_i s~ta. -

O . SR". LOURiVÁL BAPTiSTA (P.FL. 
SE. - Pr_onuncia O seguinte_ 

q:_Jscurso.) _--sr. pr_~!Siden_te, 
Srs. SShadores, ·como Vem a~con­
tecendo desde 1970, sempre com 
éxi to _ i.nJ:egra 1 , a Braz i 1 i an 
American Chamber- o_f Commerce,­
I nc. promoverá a ·real i za_ção,­
nos sa1ões do P1aza Hote1 de 
Nova _Iorque, no próximo. dia 25 
de ou_t_ubro, · de um dos ___ eventos 
mais i mpo"rtant,es de sua· h i stó­
r i-a, transformado, · a 1 i ás, em 
urna autêntica_ tr:adi cão __ no âm-­
bito --das re1açQes econômicas, 
políticas e sociais entre o 
B.r~sil e os gstaç:ios Unidos pa 
America do Norte. 
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Refiro-me ao jantar que reúne 
personalidades da mais alta 
categoria dos dois pafses. du­
rante o qual o _ comitê 
responsável pela escolha das 
pessoas a serem homenageadas 
outorga o titulo de "Homem do 
Ano" (Man of' the Year), recen­
temente rebatizado como 
"Pessoa do Ano", láurea consa­
gradora somente concedida aos 
maiores empresários e homens 
públicos brasileiros e norte­
americanos cujos desempenhos_,_ 
no âmbito do for ta,- eci menta 
das relações bilaterais, polí­
ticas, econômicas, financeiras 
e administrativas, se tenham 
revelado excepcionais. 

Em 1970, foram escolhidos os 
primeiros "Men of the Vear 11

, 

sendo homenageados_o então Mi­
nistro de Estado da Fazenda, 
Professor Antônio Delfim Net­
to, pelo lado brasileiro, e 
George Moore, Chairman do Ci­
tibank, na época. 

Desde, então, esse jantar a­
nual da Câmara de Comér·cio 
Brasileiro-Americana de Nova 
Iorque ganhou status e se fir­
mou como um dos maiS importan­
tes eventos no calendário so­
cjal do intercâmbio entre os 
dois países. 

No corrente ano de 1990~ o 
Comitê responsável pela esco­
lha da "Pessoa do Ano" i ndi­
cou. pelo lado brasileiro, o 
Dr. Sérgio COimbra, Presidente 
da Companhia Cacique de Café 
Solúvel, empresário jovem, re­
alizado e bem sucedido. A _Cia. 
Cacique é a maior Produtora e 
exportadora brasileira de café 
solúvel, e suas _ insti;;1é.Ções 
industriài_s em Londrina. no 
Paraná, são consideradas as 
maiores do mundo, tendo expor­
tado, em 1989. 2o.oootm. de 
café solúvel, realizando re­
ceita equivalente a 36% do to­
tal deUS$ 400 milhões de dó­
lares, anualmente exportado em 

·café solúvel pelo Brasil. 
• A Câmara Brasileiro-Americana 

de Comércio--escolheu, peló 
lado americano, a Embaixadora 
Carla Hills, representante do 
governo americano para ass~n­
tos de Comê rei o Exterior. con-.:.. 
vém lembrar que' a Embaixadora 
Carla Hi·lls é, reconhecidamen­
te, um dos mais influentes 
membros da administração do 
Presidente George Bush. A es­
colha da Embaixadora Carla 
HillS é, -tarllbém~--sigrlificati­
va, por se tratar da primeira 
mulher a rElceber o _tít;l,,l_o de 
"Personalidade do Ano", nas 
relações en-tre os dois países. 

Encerrando esta bre-ve comuni­
cação, desejaria acentuar, 
como já o fiz em outras opor­
tunidades, que a projecão da 
Câmara de Comércio Brasfleiro­
Americana vem crescendo de tal 
forma que, fundada em 1968, 

dispõe, _no momento, 
to círculo de 350 
pessoas associadas 
destacados homens 
bras i 19iros e 
americanos. 

de um vas­
empresas e 

reunindo 
de negócio 

norte-

Congratulo-me com o_eficiente 
Presidente da Câmara de comér­
cio- Brasil-Estados Unidos, 
José Roberto David de Azevedo 
e com aqueles que há anos se 
vêm dedicando _com entusiasmo e 
eficiência à consecução dos 
objetiv.os _ da câm~ra 
Brasileiro-Americana de comer­
cio_ em Nova Iorque, destacando 
Vicente Bonnard, Sérgio c. Pe­
reira, Lino otto Bohn, Paolo 
Lavegetto, Marcus A. Mello, 
Joaquim Ferreira Amaro, assim 
como~ __ as brilhantes equipes 
téçniç_as de di reteres e 
funcionários categorizados da 
Brazillian American Chamber of 
Commerce, Inc. formulando vo­
tos pelo êxito integral das 
suas múltiplas atividades. 
(Muito bem! Palmas.) 

O SR. PRESJ:DENTE 
nale) -_concedo a 
nobre _ Senador 
Passarinho. 

(Mendes Ca­
palavra ac 

Jarbas 

O SR: JARBAS PASSARl:NHO (PDS 
PA. Pronuncia o seguinte 

discurso.) - Sr._ Presidente, 
Srs. Sen-adoreS, é um assunto 
que V. Ex~ será nele envolvi­
do, Senador Mendes Canale, que 
nos dá __ a honra de presidi r a 
sessão hoje. 

POr sua iniciativa, V. Ex 4 

fez com que votássemos aqui 
uma matéria correspondente a 
rev_igorar os 1ncentivos fis­
cais na área da agricultura._ 
Infelizmente, porém, essa ma­
téria ficará pendehte de vota­
ção da: Câmara dos· Deputados, e 
eU não creio que seja votada 
até o· dia .5 de outubrO,-

Pelo Texto 'cÕn_sti:h.lc_ió_rlal, 
todos o_s f ncent i vos que não 
f' orem reva 1 o r: 1 zad,os até d_o_i __ s 
anos após a promulgação da 
Çoos._t i tu i ção serão· considera­
dos c:aaucos ._ Não -se trata ape­
nas, por exemplo, de caducar 
os incentivos de a_uxfl i o à a-
1 f_men:t~çã?_ pu v~ 1 e-ali merytação 
qUê, as VeZes, produz dlst-or­
çQ~s flagrantes, como, por e­
xemplo, dar o vale-alimentação 
para quem ~anha 400 mil por 
mês, que é d1ferente do vale­
transporte. Mas, de permeio a 
essas preocupações, aparec_em­
me hoje as reivindic.ações fei­
tas pela Sudam e pela Sudene, 
cujos incentivos estão ameaça­
dos também de caducar até o 
dia 5 de outubro. 

o nobre Sr. senador Mansueto 
de Lavor fez aqui um discurso, 
há _çllgt..!_m_ tempo, onde denuncia­
va um objetivo que S. Ex~ su­
punha existir, por parte do 
Go_verno de ext 1 ngu i r a Sudene_. 
E quando se f a l.a em extingui r 

a Suden~_ponho minhas barbas 
de molho e penso na extinção 
da Sudam. 

E, procurando saber, nas 
áreas correspondentes, sobre a 
veracidade ou probabilidade da 
medida, fui tranqüilizado. 
Mas, relativamente ao problema 
dos incentivos, não há 
tranqüilidade que possa ser 
oferecida agora, porque deixa­
mos passar dois anos e nã_o f i­
zemos a revalorização desses 
incenttvos. 

Não sei se acontece com a Su­
dene o que acontece conosco _·na 
Sudam. Achamos que os incenti­
vos na Sudam devem ser 
reavaliados. A história dos 
incentivos está marcada e ma­
cu 1 a da por corrupção ·genera 1_ i­
zada, por oferta de tomada de 
investimentos que chegaram a 
pagar ágios de até 40, 45. 
Inventou-se, depois -um supe­
rintendente que acabou sendo 
demitido por improbidade pelo 
Presidente da República, e fi­
cou isso apenas no papel, por­
que não creio que a demissão 
de um alto funcionário por im­
probidade não tivesse 
conseqüência penal - inventou­
se, depois - repito- através 
desse superintendente, uma 
mistura entre o a~t. 17 e o 18 
da legislação de incentivos, 
criando o chamado "art: 17,5", 
que não existe a não ser tal­
vez na Aritmética de Trajano, 
para fazer'a média entr-e· 17_ e 
iB. Com isso houve acusações 
mui to viol'entas de· corrupção. 
E o fato é que todos nós temos 
consciência, na S_udam insisto. 
não sei se na Sudene de que 
havia_ uma necessidade e há uma 
necessidade imperativa de fa­
zer a revisão dos investimen~ 
tos, mas não a sua extinção. 
Eu· tenho estado em ·contato te­
lefônico com. o Dr. EduarOo 
Teixeira, que no momento,- se 
não me engano, ·r·el::fresenta- à 
Ministra, como Ministro inte­
r·; no, que f-1 cou de me dar uma 
1 nformação, · e parece que 
haverá uma medida provisória, 

-que o Presidente da República 
faria. Quanto à repercussão do 
discurso do Senador Mansueto, 
imediatamente houve informa­
ções. partidas do Governo, de 
que não se pensava em extin­
guir a Sudam, mas. apenas, re-­
avaliar a polft-ica de 
fi nanei amentos-. -· 

sendo assim, sr_. President_e, 
estou fazendo este pá 1 i do d_i s­
curso, no momento, para sa­
lientar que também não enten­
deríamos a extinção pura e 
simples. As diversas políticas 
de ocupação da Amazônia mere­
ceriam um discurso em 
profundidade. Desde o momento 
em que os portugueses 1á che­
garam e fizeram a co1onização; 
quando o Marquês de Pombal 
cr_iou um incentivo, que era o 
branco que casasse com, o que 
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ele chamava, a 11 dama da 
terra 11 , que era uma expressão 
eufemfstica, para se referir 
às índias, porque o ventre in­
dígena foi o ventre matriz da 
população que hoje nós temos 
lá, quem casasse com a 11 dama 
da terra" recebia: duas pare-
1 has de b_oi s, arado, recebi a 
terra para cultivar. Então, 
era como se a'Coroa Portuguesa 
estivesse dando um dote, e 
mais equipamento, para propor­
cionar e miscigenação. Depois 
disso, houve várias políticas 
de ocupação da Amazônia. 

Ao meu Exército coube ocupá­
la simbolicamente. Eram, como 
dizia há pouco, 34 fuzis, um 
mastro tosco e, nesse masta­
réu, uma bandeira do Brasil, 
hasteada às 8 horas da manhã 
ao som de uma só corneta, e 
arriada às 6 horas da tarde, 
para mostrar que ali existia a 
soberania brasileira. E evi­
dente que não tinha a menor 
possibilidade de barrar qual­
quer_ avan~o qualquer penetra­
ção, mas la estava, na linha 
fronteiriça brasileira, e 11 
mil qUilômetros que pertenciam 
à jurisdição do Comando Mili­
tar da Amazônia, a presença da 
Bandeira Brasileira, a presen­
ça de uma tropa militar, que 
mais tarde passou a melhorar 
as _suas condições de vida com 
a utilização dos aviões Cata­
linas da Força Aérea, que le­
vavam cor_respondênci a e supri­
mentes. e. bem mais tarde ain­
da, quando as corvetas de Ma­
rinha começaram também a ir 
até o Rio Juruá, o Rio Içá, o 
RioSolimões. 

Do ponto de vista mil i tãr, 
fraca~sou-se, na medida em que 
se pretendeu que o soldado, 
que lá podia casar, porque não 
era apenas um co_nscr i to. era 
um so l_dado pro f i ss i o na 1 , pu­
desse ao termo do seu serviço 
radicar-se naquela região e 
ser um agricultor e ser mais 
tarde um pequeno industrial. 

Houve várias tentativas e 
coube a mim fazer uma dela;;;, 
por ordem do meu General, -no 
Oiapoque. Eu tinha estudado 
tática. tinha estudado loQfs­
tica, tinha estudado histeria 
mi 1 i ta r e não ·t 1 nha estudado 
agricultura, não tinha estuda­
do colonização,tive que me de­
ter sobre esses livros para 
tentar obter uma forma de as­
soei ar_ o esforÇ'o_ mi 1 i ta r à ne­
cessidade da ocupação perifé­
rica da Amazônia. 

Apenas uma dessas colônias 
prosperou. A outra, ao mesmo 
tempo~ deixo~ lá a presença 
dos bubal1nos na região fron­
teiriça com a Guiana Francesa~ 
E, hoJe, temos lá búfalos sel­
vagens. mas que estão povoando 
aquela região. 

Mais tarde, tivemos uma outra 
política de ocupação, que veio 
a se caracterizar pela presen­
ça do.Plano-de Valorização E­
conômica da Amazônia. que fi­
cou neste egrégio Cbfl9f'êssó 
Na c i o na 1 1 o anos sem ser 
votado. Daf a Oiscussão que se 
fala depois sobre Qecorso de 
prazo, porque apareceu. Todo 
isso está na origem desses 
projetos que dormitavam 
tranqüilamente nos gabinetes 
dos Srs. Congressistas. 

A Lei de Diretrizes e Bases 
foi aprovada depois de onze 
anos. e meses de tramitação 
nas Casas. Quando surQiU já 
era nati"morta, porque ja esta...; 
v a obso 1 e ta . 

O Presidente Juscelino Ku­
bitschek de Oliveira mandou a 
mensagem do que resultou a Lei 
Orgânica da Previdência So­
cial, a LOPS, qoando reconhe­
ceu que, na criação da Previ­
dência, que obr1gava uma con­
tribuição tripartite- 8% do 
empregador, S%_do empregado e 
B% do Estado ~ o Estado, a U­
nião jamais pagara os 8%. E o 
Presidente Juscelino, então, 
retirou a obrigação de o Esta­
dc;--pagar os 8% e atribui-lhe, 
a ele Estado, a responsabili­
dade de pagar custeios, que 
significa administração e 
pessoal. 

Nem isso, historicamente, tem 
sido pago, o que me levou, 
quando Ministro do Trabalho e 
Previdênci.a_ Soc;;ial -. -as duas 
Pastas eram conjuntas, e eu, 
já disse, não tinha o talento 
do atual Ministro •.. mas conse­
gui administrar as duas ·pastas 
conjuntas. E quando falei 9a 
necessidade de fazer uma admi­
nistração com participação dos 
trabalhadores e empregadores, 
porque eram as verdadeiras 
fontes de recursos, o jorna­
lista Carlos Lacerda, que ha­
via deixado o governo da Gua­
nabara, então fez uma bouta­
de em relação a mim, dizendo 
que eu era o último Ministro 
do Jango e.que estava chegando 
atrasado. Era a proposta exa­
tamente de fazer uma admi ni.s­
tração participativa. 

Mais tarde, fez-se o proJeto 
da chamada Operação Amazonia 
com o Presi-dente Castello 
Branco, foi quando se introdu­
ziu o sistema de incentivos 
herdado da experi ênci.a da 
Sudene. E foi tal a importân­
cia da Sudene que a SPVEA, que 
assim se chamava, era a si~la 
que significava Superintenden­
cia do Plano de Valorização 
e;_conômica da Amazônia, passou 
a se chamar Sudam, por analo­
~ia e por mimetismo em relação 
a Sudene, e por analogia apli­
cou os i nceht i vos-. 

A história dos incentivos me­
receria que-uma comissão Par-

lamentar de Inquérl to--se aprõ-:­
fundasse nessa matéria e visse 
QUe, desgraçadamente, ela ser­
viu mui~o mais a pessoas do 
que à Região, fez enriqueci­
mêntos. produZiU nouveau ri~ 
ches à vontade, e no meu Esta­
do, pelo menos·; e creio que no 
Amazonas t_ambétn, os projetos 
originais jamais ficaram -nas 
mãos daqueles Que haviam ori­
ginado esses projetos. porque 
na hora do fluxo de meios não 
havia o desembolso e, automa­
ticamente, capitalistas da 
zona produ~ora do Brasil, a 
área mais dinâmica da econo­
mia, ou seja, da Região Sudes­
te, compravam os projetos por 
preço ínfimo. Hoje, quando ve­
mos determinados projetos vi­
toriosos lá, não há Pratica~ 
mente nenhum que tenha sido 
originado de empresário da 
própria Região Amazônica. 

Fez a Suframa! Sua ·impTanta­
ção ocorreu no governo do- Pre­
sidente Costa e Silva; já e_­
xistia a Zona Franca, Criada 
ainda, ao-tempo do Presidente 
c as te 11 o Bra!}co. - · 

Veio o Pelo Amazônia. com-o 
Presidente~Ernesto Geisel, qve 
hõje -está em~·rere_Sópo~· i s, maS 
também tem uma atividade pri­
vada no Rio de Janeiro. Daf se 
pretendeu fazer os pólOs de 
irradiação, de modo_que, com o 
desenvolvimento desses pólos, 
eles acabariam se interpene­
trando e a _Região Amazônica 
seria ocupada. 

Antes dele veio a-Transamazõ~ 
nica, com o Presidente Médici 
e o meu saudoso amigo Mário 
Andreazza. A idéia era exata­
mente- fazer vasos comunican­
tes. o Nordeste brasileiroi j~ 
com mais de 30~_milhões de 
criaturas, não tinha capacida­
de de sustentação, pelo seu 
solo, daquela superpoUlação e. 
enquanto isso, a Amazônia era, 
segundo os demógrafos, um- de­
serto. porque ·tinha menos de 2 
habitantes por quilômetro 
quadrado. A soJuçãO seria, e­
xatamente, com- vasos comun1-
cantes num tipo demográfico, 
1 evar o homem sem a terra do­
Nordeste para a terra sem o 
homem da Amazônia. 

O projeto foi muito bem 
concebido. A execuÇão foi de­
sastrosa e, com isso, perdemos 
a oportunidade, outra vez, de 
fazer uma ocupação_ raciona 1 da 
Amazônia. 

Resta, portanto, o problema 
a inda dos incentivo-s·. O Pe-ru 
fez um projeto que malogrou, O" 
chamado: "A Lei da Selva" que. 
ao t nvés de fazer os i ncen_t i_­
vos como faz"emos no Brasi"l, 
fazia um incentivo diferente: 
qualquer indústria- e __ era_ a­
penas para a indústria- que 
se instalasse no Peru amazôni­
co. seria 1 ivre de quafquer 

/ 
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tipo de imposto; não pagaria 
nenhum imposto, justamente por 
ser pioneira. Não deu bom 
resultado.-0 que não me parece 
seja aprazível e aplaudfvel, 
por parte de nortistas e nor­
destinos, é fazer com que no 
dia 5 de outubro o Governo 
possa dizer: '1os próprios re­
presentantes no Congresso Na­
cional, do Pará, do Amazonas, 
do Acre, de Roraima, de Rondô­
nia, do Tocantins e do Mara­
nhão não se interessavam pela 
região da Sudam, e todo o Nor­
deste não se interessou pela 
região da Sudene". 

Eu gostaria - através destas 
palavras dirigidas a V. Ex~. 
que é um homem do Centro­
Oeste, que foi um administra­
dor irrepreensível da Sudeco. 
que não tinha incentivos e, 
portanto, não podia produzir a 
mesma coisa que os outros su­
perintendentes , que v. Ex a 
recebesse estas palavras como 
sendo um apelo que um repre­
sentante do Pará está fazendo, 
para que o Governo do Presi­
dente Collor-. num momento em 
que talvez se antecipe a nós 
e, através de medida provisó­
ria -evite o colapso, consi-­
dere que o problema não é de 
extinção, mas sim de reavalia­
ção dos incentivos fiscais~ 

Era o que eu tinha a dizer, 
Sr. Presidente. (Muito bem!) 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) -A Presidência deseja 
fazer apenas um reparo à fala 

C2.COJ - SENADO FEIEUU.. 
02- 101 - SENAOO FEDERAL . 

do nosso ilustre Senador Ja~­
bas Passarinho; não sao 
pálidas palavrãs, mas profun­
das. -e__ quantas 11 ções 
necessárias aprendemos numa 
hora de preocupações. A Presi­
dência não pode apartear, mas, 
como um. adendo à fala de V. 
ExA, re9istro essa preocupa9ão 
quanto a ocupação da Amazôn1a, 
da cidade científica de Hum­
botdt,_ lançada no meu Mato 
Grosso, no velho Mato Grosso, 
na área de_Aripuanã; V. Ex~ já 
antevia a necessidade de po-­
dermos ocupar a Amazônia de 
forma racional. Infelizmente, 
não levaram avante a idéia 
i nici31. 

Assim, o registro nosso nesse 
pálido pfonUnciamento, como V. 
Ex~ designou a sua fala de ho­
je, nesta_ -sessão. é apenas 
para esta re~1ficação. Tem a 
fala de v. Ex~. de fato, essa 
profundidade, inclusive a de 
alertar_ o Governo no sentido 
de _não deixar que incentivos 
como estes, relacionados com a 
Sudam, possam cair no esque_cl­
mento, no va~io: devem, sim, 
retornar, como também devem 
ser apuradas. como v_t_ Ex a bem 
lembra, mas irregularidades do 
pasSado. 

COMPARECEM 
SENADOR: 

MAIS 

Chagas Rodrigues~ 

o SR. 

O SR. PRESIDENTE (Mendes Ca­
nale) - Nada mais havendo a 
tratar, vou encerrar a presen-

ANEXO I 

-

te sessão, comunicando ao 
Plenário que, de ~cardo com o 
art. 174 do Regimento Interno, 
não serão designadas matérias 
para a Ordem do Dia da sessão 
ordinária de amanhã. 

Está encerrada a sessão. 

(Levanta-se a sessAo às 
15 horas e 10 minutos.) 

ATO DO PRESIDENTE 
NO 198, DE 1990 

Altera o Quadro de 
lhamento da Despesa 
rente ao Orçamento do 
do Federal. 

Deta­
refe­
Sena-

O Prime i ro SeCt<etár i o do Se-­
nado Fêderal, no exercí_cio da 
Pres_idênci_a, tendo em vista o 
disposto n·o art. 5:2. § -4.Q.. -- da 
Lei n.Q. 7.800, de 10 de julho 
de 1989 .:: Raso 1 ve: 

Art. 1 ~ n ca a 1 terado, na 
forma_ dos anexos I e II, o 
Quadro de De ta 1 hamento da Des­
pesa referente ao Orçamento da 
Unidade ~ 02101 - Senado Fe_de­
ra 1, na pa-rte de Outras Despe­
sas Correntes. 

Art. 2~ Este Ato entra em vi­
gor na: data de sua publicação. 

Art. ~·s~ Revogam-se as diSPo­
sições em contrário. 

Senado Federa 1 , 26 de- setem­
bro -de 1990. - 5enadór Mendes 
Canale, Primeiro_Secretário no 
exercício da Presidência. 

Em Cr$ 1 CXXl 00 , 

QUAOOO "" OCTAl.IWENTO DA llESI?ESA - StF!.E!ENTAÇliO REClRSOS OE TOOAS AS fCNTES E l"RANSf'ERa{::IAS - FISCAl 

E S P E C I_ f'_ I C A Ç R O NATI.flEZA FmTE OCTALHAOO TOTAL,, 

01.001.0001.2021 - Administraç§o e Coot"den_açllQ_ dos Se!. 
viços Legislativos 

Encargos cCi"m Adminlstraçlio de Pess~ 
al e de Administraç~o Geral no O!!, 
senvolvimento das Atividades Parl.! 
mentares e Administrativa~. 

01.001.0001.2021.0002 - runclonamcnto do Senado Fed!:_ 
ra1 3.4.90.39 100 lO.OOO 

03.007.0025.2022 - Reparos e Conservaçao de 'J;móveis 

Conservar e preservar os bens 1m2_ 
v eis 

03.007.0025.2022.0002 - ConServaçDo e Reparos de Im2_ 
veis do Senado Federal 3.4,90.30 100 4.000 14.000 I 

RECURSOS DO OUTRAS OE~ T O T A L 
TESOUUO PESAS COimENtES 

14.000 14.000 14.000 



02.001 - SElWXl Fm'RPL 
02.101 - SElWXl Fm'RPL 

<1JNR1 OE DETI'LHA>e<!O OA OESPESA - CJIICEU>Ellffi 

E S P E C I r I C A Ç A O 

nl.00l.0001.2021 - Administração e Coordenação das Se! 
viços LegislatiVos 

Encargos com Administração de Pess~ 
al e de Aàmlnlstraç~o ~era! no De 
sen,volvlmento das Atlvjldades Paria ' 
mentares e Adminls~rat 11vas. I 

Ol.00l.0001.202L0002 - Funcionamento do ,Senado Fede 1 

ra1 -I 
03.007 .0025.2022._- RepatDs e Conservação de. Imóveis 

Con'servar· e preservar os ·beps !mó 
v eis 

03.007.0025.2022.0002 -Conservação e Reparos de I mó 

vels da Senado Federal 
-

RECURSOS DO OUTRAS DESP!:'_ 
TESOURO SAS CORRENTES 

T O T A L 

14.000 14.000 14.000 

ANEXO li 

RECU\SOS OE "!00115 AS FOOB E 'llW<'I'1'Rti<:IAS - Flsct<. 

NATUREZA fONTE DETALHADO 

·, 

3.4.90.92 100 10.000 

).4.90.:39 100 4.000 

"' cr<: 1.001.00 - .l 
' 

TOTAL 
I 

I 

i 

' 

111.000 
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ATO DO DIRETOR-GERAL 

NO 2, DE 1990 

Dispõe sobre procedimen­
tos administrativos relati­
vos à concessão de licença 
para tratamento de saúde e 
de licença por motivo de 
doença em pessoa da 
família. 

O Di retor~Geral do Senado]e­
deral, no uso de suas atribui­
ções regulamentares, conside­
rando a necessidade de serem 
estabelecidos procedimentos 
administrativos relativos .à 
concessão de licença para tra­
tamento de saúde e de licença 
por_motivo de doença em pessoa 
da faml1ia, previstas no Regu­
lamento Administrativo do Se~ 
nado Federal, resolve: 

Art. 1R. A justificativa de 
ausêncja do servidor do Senado 
Federal, por motivo de trata­
mento de sua própria saúde, ou 
por motivo de doença em pessoa 
da família será regulada por 
este Ato. 

Art. 2~ A licença.Pa\a 
mente de sua propr1a 
será concedi da a pedi do_ 
offtcio. 

trata­
saúde 

ou ex-

Art. 3~. Acometido de doença 
que o impeça de comparecer ao 
serviço, o servidor deverá: 

I - comunicar o motivo de sua 
ausência ao seu Chefe imediato 
até as 15 (quinze) horas do 
dia da ocorrência; 

II comparecer, se estiver 

nal ou entidade que mantenha 
convêni_o com _o Senado Federa 1 • 

§ 3~ Ocorrendo a hip6tese 
prevista no--item II, o médico 
que prestar o atendimento 
fornecerá o cçmpetente atesta­
do ao servidor, orientando-o a 
entregá-lo no Serviço de Pro­
tocolo Administrativo do Sena­
do Federal, Anexo I~- térreo. 

§- 4Q Utiliz~ndo-se do atenQi­
mento.previsto no item IV, o 
servi dor .deverá apresentar ao 
Protocol Q ___ Admi_ ni strat i vo, Ane-
xo I - térreo, no prazo máximo 
de 3 (três) dias úteis, conta­
dos a partir da data do infcio 
do afastamento, atestado médi­
co fornecido pelo profissional 
que o atendeu, a fim de que 
seja _r a ti f i cado pe 1 a Junta Mé­
dica do Senado Federal, sob 
pena de não ter justificada a 
sua ausência. 

§ 5~ Cabe ao Sr. Diretor~ 
Geral decidir sobre a aceita­
ção dos atestados encaminhados 
fora do prazo previsto no 
parágrafo anterior. 

§ . {5Q Em caso-" de i nternacão a 
Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social deverá ser co­
municada no prazo máximo de 6 
(seis) horas. da seguinte 
forma: 

1~_Nos Oias útei~: diretamen­
te à chefia do serviço Médico, 
telefone: 311-3622 

2~- À noite, flns de semana e 
feriados: ao médico de plan­
tão, telefones~ 311-3598/224-
2803 

em condições de se locomover, 
à Subsecretaria de Assistência Deverá ser. informado no mo­
Médica e Social, para ser exa-- mento da comunicação: 
minado por médico daquela Sub­
secretaria; 

Il I - comunicar-s-e com a Sub­
secretaria de Assistência Mé­
dica e Social, na hipótese de 
não poder locomover-se, a fim 
de solicitar uma ambulância 
que trará o paciente para ser 
examinado por médico daquela 
Subscretaria; 

IV- procurar atendimento mé­
dico por parte de profissional 
não pertencente aos quadros da 
Subsecretaria de Assistência 
Médica e Social, no caso desta 
lhe informar da impossibilida­
de de fazê-lo na forma previs­
ta no i tem I I I . 

§ 1~ o Chefe imediato do ser­
vidor acometido de doença, ao 
receber a comun1cação prevista 
no item l, a encamtnhará, por 
memorando, à Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social. 

§ 2~ O serv1dor deverá, no 
caso de atendimento médico 
previsto no item IV, procurar, 
preferencialmente, profissio-

a)- Previsão de permanência- d~ 
paciente no hospital; 

Q) _o destino provável do pa­
ciente no h9spital (ex: UTI, 
CÇNTRO CIRURGICO, CENTRO 085-
TETRICO etc). 

§ 7~ A perfcia médica da Sub­
secretaria de Assistência Mé­
dica e Social se encarregará 
de avaliar, até o primeiro dia 
útil subseqUente à aUtorização 
de internação, a urgência do 
caso, e estipulará o tempo 
provável de sua permanência no 
hospi ta 1 . 

Art. 4~ Do atestado a que se 
referem os parágrafos do _arti­
gO ante-ri ar, deverá constar. 
apenas, o prazo de afastamen­
to, o CIO da doença, omitindo­
se seu nome e natureza, salvo 
quatido se -t_ratar de cirurgia, 
de 1 esões resul tantas ,ct_e aci­
dente de trabalho, de doença 
pro f i ss í ona 1_ ou d_e not i f i caçao 
compulsória, nos termos da 
lei . 

Art. SS!. o· Serviço de Pr_otoco-­
lo Administrativo encaminhará_, 
diariamente, à Subsecrét"arfa 
de Assistência Médica e ~so­
cial, os atestados que lhe fo­
rem entre~ues na forma do § 3A 
do art. 3 deste Ato. -- ------

-Parágrafo un1 co. A S-eção de 
Admi ni straçã_o da Subsecr-_etari a 
de Assistência Médi~ e Social 
encaminhará, diariamente, os 
atestados recebidos à Junta 
Médica -do Senado-Federal. 

Art. 6~ A Junta Médic'a 
examinará, no prazo máximo de 
8 (oito) dias úteis, os--ates­
tados que lhe forem encaminha­
dos na forma do artigo ante­
rior, ratificando-os ou não, e 
os encaminharã à Subsecretaria 
de Administração de Pessoa 1, 
acompanhados de seu laudo._ 

Parágrafo único. A Junta Mé­
Ql~a poderá solicitar ao ser­
vido_r exames comprobatórios- da 
patologia a que se refere o 
atestado, ficando o mesmo na 
obrigação de cumprir a deter­
minação. 

Art. 7A A Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, ao 
receber o laudo da Junta.Médi­
ca, o instruirá e o remeterá à 
autoridade competente para de­
cidir sobre a concessão da 
1 icença. ~ · 

Art. 8~ Estarido de fid~riça, o 
servidor não poderá reassumir 
o __ !3xer:-cíci_o __ de suas funções, 
salvo se apresentar o respec­
tivo atestad_o de ""alta" forne­
cido pelo seu médico e homolo­
gado pela Junta Médica _do Se­
nado Federal, e nem exercer 
atividade remunerada, sob pena 
de interr1,.1pção imediata da 1i­
cen~a e perda total da remune­
raçao, até que reassuma o e­
xercício das suas atribuições. 

Parágrafo único. Findo o pe­
ríodo de licença ou considera­
do apto em inspeção pela Junta 
Médica, o servidor reassumirá 
imediatamente as suas funções, 
sob pena de serem cons i dera_dos" 
como faltas os dias de ausên­
cia. 

Art. s~ A 1 i cença p-or motivo 
de doença em pessoa da famí­
lia, definida no art. 459 do 
Regulamento Administrativo, 
somente será concedida ao ser­
vidor est~tutário, mediante 
inspeção feita pela Junta Mé­
dica, por médico indicado por 
ela ou apresentação de ate_sta­
do médico acompanhado de re­
querimento do servidor encami­
nhado ao Serviço de Protocolo 
Administrativo. 

Art. 10 .. O servidor regido 
pela Consolidação das Leis do 
Trabalho,- -_1 icenciado por mais 
de 15 (quinze) dias. será en­
caminhado ª Previdência So-
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cial, na forma da legislação 
aplicável. 

Art. 11. A Subsecretaria de 
Assistência Médica e Social 
encaminhará à Subsecretaria de 
Administração de Pessoal, a­
través do Serviço de Protocolo 
Administrativo, os atestados 
referidos neste'Ato e já exa­
minados na forma do art. s~. 
até o dia seguinte ao de sua 
devo-lução pe.la Junta Médica. 

Art. 12. A servidora gestante 
deverá encaminhar o atestado 

do seu médico-assistente para 
a_ concessão da 1 i cença co-rres­
pondente, dentro do prazo pr~­
visto em lei, de quatro sema­
nas antes da data prevista 
para o parto au até 10 (dez) 
dias --~~~s. -- -

Art. 13. o servidor em gozo 
de liçença, comunicará ao Che­
fe imediato o seu endereço 
eventual. 

Art. 14. o Chefe i medi ato do 
servidor não poderá abonar 
faltas ao serviço, por motivo 

das licenças regula~as por 
este Ato. 

Art. 15. os casos especiais e 
os omissos serãq resolvidos 
p~_l o Di r'ªt_or':'_G~ra 1 . 

-Ar.t. 16.- Este Ato etitra em 
vigor na data de sua 
püb1icação. 

Art. 17. Revogam-se as dispo­
sições em contrári_o. 

Senado Federal; -26 de setem­
bro de 1990. -


